
EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2129731 - SC
(2022/0145949-6)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
EMBARGANTE : CARLA DENISE BERGAMIN 
ADVOGADOS : LEIDIANE SANTOS DE JESUS - SC049374

ARIANE GONCALVES RIBEIRO MATIAS - SC032556

EMBARGADO :
UNIMED  GRANDE  FLORIANÓPOLIS  -  COOPERATIVA  DE
TRABALHO MÉDICO 

ADVOGADOS : MARCIO ALEXANDRE CAVENAQUE - PR027507
LUIZ FERNANDO PERIARD SCHWEIDSON - SC044610
TIAGO HODECKER TOMASCZESKI - SP323814

EMENTA

DIREITO  PRIVADO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
REJEITADOS.

I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos a acórdão que conheceu do agravo em recurso
especial para conhecer em parte do recurso especial e dar-lhe parcial provimento,
em razão da aplicação da taxatividade mitigada do rol da ANS e da impossibilidade
de reexame fático-probatório em recurso especial (Súmula n. 5 do STJ e Súmula n.
7 do STJ).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  saber  se  houve  erro  material  por
desconsideração da suposta cobertura obrigatória do "Ixequizumabe" 80 mg no rol
da ANS; e (ii) saber se é possível afastar o retorno dos autos à origem determinado
no acórdão embargado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3.  Os  embargos  de  declaração  destinam-se  a  esclarecer  obscuridade,  eliminar
contradição, suprir omissão ou corrigir erro material existentes no julgado.
4. Não há erro material,  pois a alegação de cobertura obrigatória foi inovadora,
visto que não tratada nas instâncias de origem, sendo inviável sua apreciação na via
integrativa.
5. Inexistem omissão, contradição ou obscuridade quanto ao retorno dos autos, pois
a decisão fundamentou a vedação ao reexame fático-probatório à luz das Súmula n.
5 do STJ e Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Embargos de declaração rejeitados.
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Tese  de  julgamento: “1.  Não  há  erro  material  quando  a  alegação  de  cobertura
obrigatória é inovação procedimental e o acórdão embargado remete a aferição dos
critérios da taxatividade mitigada à origem. 2. Inexistem omissão, contradição ou
obscuridade  quanto  ao  retorno  dos  autos  à  origem,  pois  a  decisão  explicitou  a
necessidade de exame fático-probatório na instância ordinária.”

Dispositivos relevantes citados: CPC, arts. 1.022 e 1.026, § 2º.

Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 5 e 7; STJ, EDcl no AgRg no RE
nos EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp n.  1.571.819/RJ, relatora Ministra Maria
Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgados em 25/8/2020.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026, por unanimidade, rejeitar os embargos
de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

   Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2129731 - SC
(2022/0145949-6)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
EMBARGANTE : CARLA DENISE BERGAMIN
ADVOGADOS : LEIDIANE SANTOS DE JESUS - SC049374
  ARIANE GONCALVES RIBEIRO MATIAS - SC032556
EMBARGADO : UNIMED GRANDE FLORIANÓPOLIS - COOPERATIVA DE

TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : MARCIO ALEXANDRE CAVENAQUE - PR027507
  LUIZ FERNANDO PERIARD SCHWEIDSON - SC044610
  TIAGO HODECKER TOMASCZESKI - SP323814

EMENTA

DIREITO PRIVADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. ERRO MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
REJEITADOS.

I. CASO EM EXAME
1. Embargos de declaração opostos a acórdão que conheceu do agravo em recurso
especial para conhecer em parte do recurso especial e dar-lhe parcial provimento,
em razão da aplicação da taxatividade mitigada do rol da ANS e da
impossibilidade de reexame fático-probatório em recurso especial (Súmula n. 5 do
STJ e Súmula n. 7 do STJ).

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve erro material por
desconsideração da suposta cobertura obrigatória do "Ixequizumabe" 80 mg no rol
da ANS; e (ii) saber se é possível afastar o retorno dos autos à origem determinado
no acórdão embargado.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Os embargos de declaração destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar
contradição, suprir omissão ou corrigir erro material existentes no julgado.
4. Não há erro material, pois a alegação de cobertura obrigatória foi inovadora,
visto que não tratada nas instâncias de origem, sendo inviável sua apreciação na
via integrativa.
5. Inexistem omissão, contradição ou obscuridade quanto ao retorno dos autos,
pois a decisão fundamentou a vedação ao reexame fático-probatório à luz das
Súmula n. 5 do STJ e Súmula n. 7 do STJ.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Embargos de declaração rejeitados.

 “1. Não há erro material quando a alegação de coberturaTese de julgamento:
obrigatória é inovação procedimental e o acórdão embargado remete a aferição dos
critérios da taxatividade mitigada à origem. 2. Inexistem omissão, contradição ou
obscuridade quanto ao retorno dos autos à origem, pois a decisão explicitou a
necessidade de exame fático-probatório na instância ordinária.”

 CPC, arts. 1.022 e 1.026, § 2º.Dispositivos relevantes citados:

 STJ, Súmulas n. 5 e 7; STJ, EDcl no AgRg noJurisprudência relevante citada:
RE nos EDcl no AgRg nos EDcl no , relatora Ministra AREsp n. 1.571.819/RJ
Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgados em 25/8/2020.

RELATÓRIO

CARLA DENISE BERGAMIN opõe embargos de declaração ao

acórdão de fls. 868-875, que julgou agravo em recurso especial interposto contra

decisão de inadmissibilidade do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, aplicando

óbices sumulares e, ao final, conheceu do agravo para conhecer em parte do

recurso especial e dar-lhe parcial provimento, determinando o retorno dos autos à

origem para exame dos critérios da taxatividade mitigada do rol da ANS.

O acórdão foi assim ementado (fls. 868-869):

 
DIREITO PRIVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. COBERTURA DE MEDICAMENTO FORA DO ROL DA ANS.
HONORÁRIOS. TAXATIVIDADE MITIGADA DO ROL DA ANS E RETORNO
À ORIGEM PARA EXAME DOS CRITÉRIOS. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO.
I. CASO EM EXAME 1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão do
Tribunal de Justiça de Santa Catarina que inadmitiu o recurso especial por aplicação
das Súmulas n. 282 e 356 do STF quanto ao  § 8º, do CPC e das Súmulas n. art. 85,
283 e 284 do STF quanto aos arts. 4º, III, da  e 10, § 4º, e 35-G da Lei n. 9.961/2000

.Lei n. 9.656/1998
2. A controvérsia envolve ação de obrigação de fazer  pedido de tutela antecipadac/c
para  de medicamento para psoríase vulgar, diante da negativafornecimento/custeio
de cobertura pelo plano de saúde.
3. Na sentença, o Juízo de primeiro grau julgou procedentes os pedidos para
determinar o custeio do tratamento com TALTZ (IXEQUIZUMABE 80 mg) e fixou
honorários em 10% sobre o valor atualizado da causa.
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4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença e majorou os honorários
recursais para 15% sobre o valor atualizado da causa.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 5. Há três questões em discussão: (i) saber se o rol
de procedimentos e eventos em saúde da ANS é taxativo e se deve prevalecer a
prescrição médica, com aplicação subsidiária do CDC, à luz dos arts. 4º, III, da

 e 10, § 4º, e 35-G da ; (ii) saber se osLei n. 9.961/2000  Lei n. 9.656/1998
honorários sucumbenciais devem ser fixados por apreciação equitativa, conforme o

 § 8º, do CPC; e (iii) saber se há divergência jurisprudencial apta a reformarart. 85,
o acórdão recorrido.
III. RAZÕES DE DECIDIR 6. A Segunda Seção do STJ consolidou a taxatividade
mitigada do rol da ANS, admitindo cobertura excepcional mediante critérios
técnicos objetivos. O acórdão recorrido não examinou a causa à luz desse
entendimento, sendo insuficiente a mera prescrição médica.
7. As Súmulas n. 5 e 7 do STJ vedam o reexame do conjunto fático-probatório,
impondo-se o retorno dos autos à origem para avaliação das circunstâncias
excepcionais. Fica prejudicada a análise das demais teses, inclusive a relativa ao

 § 8º, do CPC.art. 85,
IV. DISPOSITIVO E TESE 8. Agravo em recurso especial conhecido para se
conhecer em parte do recurso especial e dar-lhe parcial provimento.
Tese de julgamento : “1. Nas hipóteses em que o acórdão recorrido não está em
consonância com a orientação da Segunda Seção sobre a taxatividade mitigada do
rol da ANS, sendo vedado o reexame fático-probatório pelo STJ, determina-se o
retorno dos autos à origem para nova análise”.
Dispositivos relevantes citados: ,  º, III; , Lei n. 9.961/2000  art. 4  Lei n. 9.656/1998
arts. 10, § 4º, e 35-G; CF,  III, a e c ; CPC, arts. 85, §§ 8º e 11, e 1.022. art. 105,
Jurisprudência relevante citada: STJ, , relator Ministro da REsp n. 1.733.013/PR
Quarta Turma, julgado em  STJ, , relator 10/12/2019;  EREsp n. 1.886.929/SP
Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgados em  STJ, 8/6/2022;

, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção,EREsp n. 1.889.704/SP
julgados em  STJ, Súmulas n. 5 e 7. 8/6/2022;
 
Em suas razões, a embargante sustenta que houve erro material, pois o

acórdão partiu da premissa de que o medicamento IXEQUIZUMABE 80 mg

estaria fora do rol da ANS, logo, possui cobertura obrigatória.

Requer o acolhimento dos embargos, com efeitos infringentes, para

afastar o retorno dos autos à origem e julgar improcedente o recurso da parte

adversa.

É o relatório.
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VOTO

Nos termos do  do , os embargos de declaração art. 1.022  CPC/2015

destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição, suprir omissão ou

corrigir erro material existentes no julgado.

No presente caso, a parte apenas demonstra sua insatisfação com o

resultado do julgamento.

Em suas razões, a parte aponta erro material, pois a questão referente à

suposta cobertura obrigatória do fármaco IXEQUIZUMABE 80 mg no rol da ANS

teria sido desconsiderada.

O acórdão embargado determinou o retorno à origem para aferição dos

critérios da taxatividade mitigada, à luz da orientação da Segunda Seção do STJ,

sem examinar documentos ou alegações supervenientes sobre a existência de

cobertura obrigatória.

A tese de que o medicamento já integrava o rol da ANS não foi objeto

de exame nas instâncias de origem, notadamente do acórdão oriundo do Tribunal

de . Salienta-se, ainda, que não se verifica recurso interposto pela ora a quo

embargante para sanar a suposta omissão quanto ao enfrentamento da tese. 

Nesse contexto, essa Corte Superior enfrentou a questão conforme os

fundamentos do aresto impugnado, cujos termos - ressalte-se novamente -, não

trataram da inclusão do medicamento no rol da ANS.

Assim, não há erro material a ser sanado.

No que se refere à pretensão de afastar o retorno dos autos à origem, não

há como acolher os embargos. Conforme consta do acórdão, a solução adotada

decorreu da impossibilidade de reexame fático-probatório em recurso especial,

impondo-se à instância ordinária a verificação dos critérios excepcionais (fl. 874):
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[…] considerando que descabe, em recurso especial, o reexame do quadro
fático-probatório dos autos (Súmulas n. 5 e 7 do STJ), o feito deve retornar à
instância de origem para que a questão jurídica seja examinada à luz da atual
jurisprudência do STJ […].
 
 
Desse modo, a alegação de erro material não se sustenta e a questão foi

devidamente tratada no acórdão, que determinou o retorno para exame técnico na

origem.

A propósito, o recurso aclaratório possui finalidade integrativa e,

portanto, não se presta à reforma do entendimento aplicado ou ao rejulgamento da

causa (EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl no

, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, CorteAREsp n. 1.571.819/RJ

Especial, julgados em  DJe de . 25/8/2020,  28/8/2020)

Dessa forma, não há irregularidade sanável por meio dos presentes

embargos, porquanto toda a matéria apta à apreciação do STJ foi analisada, não

padecendo o acórdão embargado dos vícios que autorizariam sua oposição

(obscuridade, contradição, omissão e erro material).

Ante o exposto, . rejeito os embargos de declaração

Advirto a parte de que a reiteração de embargos de declaração sobre a

mesma matéria poderá ser considerada manifestamente protelatória, com

imposição da multa de 2% sobre o valor atualizado da causa (art. 1.026, § 2º, do

CPC).

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

EDcl no AREsp 2.129.731 / SC

Número Registro: 2022/0145949-6 PROCESSO ELETRÔNICO
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50014031020198240033 
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Secretário
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu rejeitar os embargos de declaração, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís
Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 22 de junho de 2026
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